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Gqverno do Estado de Mato ürosso
SINFRA - SÊcrctâriâ de fstado de lnfraestrururê e Logistica

TERiTO DE CONVÊillO No 0?S0-2024

CONVÊNIO QUE ENTRE SI
CELEBRAM A SECRETARI,A DE
E§TADO DE INFRAESTRUTURA E
LOGiSTICA SINFRA E A
PREFEITURA I'UilICIPAL DE §ÃO
PEDRO DÂ CIPA. ilT

Pelo presente instrumento, a SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E
LOGISTICA, CNPJ: no. 03.507"415/0022-79, representado pelo seu TÍtular Sr.
TIARCELO DE OLMIRA E SILVA, residentê e domiciliado na Rua: Brigadeiro
Eduardo Gomes n" 5031401, Bairro: Popular CEP no 78.045.350 - Cuiabá - MT,
portador do RG no.007317 SSPIMT e do CPF no. 161.913.661-91, doravante
denominada simplesmente CONCEDENTE e a PREFEITURA lltUHlClPAL DE §ÃO
PEDRO DA CIPA- llllT, inscrito no CNPJ: sob o n" 37"464.948/0001-08, neste ato
representado pelo senhor Prefeito, sr. EDUARD0 Jo§É DA §ILVA ÂBREU,
residente na Rua lrmã Valdina Tambosi, 291 Vila Erica CEP: 78835-000, Sâo Pedro
da Cipa - MT, portador do RG n". 26615576 ISSP/MT e do CPF no. 513.991.051-91,
doravante denominado simplesmente CONVENENTE, com fundamento na lnstrução
Normativa Conjunta SEPLAN/SEFAZ/CGE no 001/2015, ao Decreto Federal no.

93.872186, ao Decreto no 5.126 de 10 de fevereiro de 2005, na Lei Federal no 14.133,
de 01lM/21, no que couber em conformidade com o Processo Administrativo no

§IHFRA-PRO-2023/Í4{97, resolvem firmar o Presente Termo, mediante as Cláusulas
e condiçÕes seguintes:

CLÁUSULA PRITSEIRA . DO OBJETO

1.1. O presente Convênio tem por objeto formalizar entendirnentos entre as partes,
ern regime de mútua colaboraçáo, para aquisição de materiais para pavimentação em
TSD, drenagem superÍicial e proíunda de águas pluviais e sinalizaçâo viária nos
Trechos: Av. Prefeito lvo §antana - T1 e T2, Rua Nova - T1 e T2, Rua Bahia * T1 a
T3, Rua Dois, Rua §enador * T1 a T5, Rua Heleninha, Rua Heleninha - T1, Rua
Dona Helena, Rua Fortaleza, Rua §alvador, Rua Ceará e Rua Boa Vista - T1 e T2;
Coordenada Rua Principal: Av, Prefeito lvo Santana T'1, Coordenada
iniçial:16'0'24.39"5; 54"55'36.88"O Coordenada final: 16" 0'15.08"5; 54"55'2ô.85'0,
numa extensâo totalde ?1,897,22m2, no Municipio de §ão Pedro da Cipa - MT.

Hati+ Harsninr* Rjbelro r1rnque& d* §llu*. slr^r, i*nír* Fstiti(o Âdrn§\istrât1vô
L§P: 7S048.33ü . tuialá . t-4âr{, Srüss{} .br
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Governo do E§têdo da Mato Grosso
SINFRA - Secretaria de E:tado de lnfraestrutura e Logistica

CLÂUSULA SEGUNDA. DCI PLANO DE TRABALHO

2.1. Para o alcance do objeto pactuado, os participes obrigam-se a Çumpriro Plano
de Trabalho especialmente elaborado para este Convênio e que passa a faaer parte
integrante desle Termo, independente da transcrrçáo.

GLÁUSULA TERCEIRA . T}OS RECURSO§

3.í. Os recursos financeiros necessários à execução do presente Convênio sâo no
valor de R$ 1.89í.70{,55 (um milhão e oitocentos e noventa e um mil e setec€ntos e
um reais e cinquenta e cinÇo centavos) sendo que R$ 1.193.638,77 (um rnilhão e
centoenoventaetrêsmil eseiscentosetrintaeoitoreaisesetentaesetecentavos)
serão repassados pela SINFRA e R$ 698.062,78 (seiscentos e noventa e oito mil e
sessenta e dois reais e setenta e oito centavos) serão a título de contraparlida não
financeira por parte da PreÍeitura Municipal de Sâo Pedro da Cipa- MT, conforme
plano de trabalho.

CLAUSULÀ QUARTA - DA DOTAÇÂO

4.1. Os recursos correrâo por conta do orçamento vigente da SINFRA na seguinte
dotaÇâo:

Unidade Orçamenlária: 25í 0{
Programa: 53§
Proleto/Atividade: 31 1 7

Regionalizaçâo: 0500
Natureza de Despesa: 44^40^41.00
Fonte: 25010100"01.1

clÁusuLÀ cu$rrA - DA§ oBRrcAçÕES

5.1. §ÂO OBRTGAçÕES Ol COt{CEDErrrrE:

a) Repassar ao CONVENENTE a importância de que R$ 1.193.638,77 (um milhão e
centoenoventaetrâsrnileseiscento$etrintaeoitoreaiseselentaesetecentavos),
conforme Plano de Trabalho,
b) Dar ciência da assinatura deste Convênio á Assembleia Legislativa do Estado de
Mato Grosso, conforme determina o artigo 24, da lN 001/2015 de 23.02.2015;
c) Acompanhar e fiscalizar a execuçâo do Convênio, através do Fiscal a Eng.a
Paüicia Chegas Lima (Matricula no 288184), tendo como substitutos o Eng.o
Tulio Favalessa da §ilva {i[atrícula no 1{4803} e a Eng.' Ourives da

e prestaçãoSilva (Matricula no 248728), dentro do prazo regulamentar de
de contas deste lnstrumento, observando se os recursos estâo sendo na
execuçâo do objeto conveniado e de coníormidade com o Plano de

Fietsa t'ierrriini§,,Ê*err* iarqsatn dê,Sltrra. s;rr, C*:rrrc Ps{*lco Aêfl}inistrslívs
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Governo do Estadq de Mato Srosso
SINFRA - $ecretaria de Estado de lnfraeslrutura ê Logística

d) Publicar o extrato do Convênio na lmprensa Oficial do Estado no prâzo de 20(vinte)
dias, contados a partir da data de sua assinatura, nos tennos do art. 22 da lnstrução
Normativa ConjunIa/SEPLAN/SEFAZCGE No 001/2015 e suas alteraçÕes
posteriores;
e) Notificar o convenente para cumprir obrigaçâo e/ou sanar irregularidades
constatadas na prestaçáo de contas parcial e/ou final exclusi\ramente por meio
eletrônico, através do Sistema de Gerenciamento de Convênios - SIGCON, dando-
lhes prazo de 10 (dez) dias a partir da leitura da Notificação; e as notificações que não
forem lidas (abertas) serão consideradas recebidas;
f) Analisar / aprovar a prestaçâo de contas do presente Termo,
g) Manter arquivado a documentação pertinente ao convênio inclusive a prestação de
contas apresentada pelo MUNICíP|O à disposiçâo dos Ôrgãos de Controle lnterno e
Externo do Estado.

5.?. SÃ0 OBRTGAçÕES OO COilVENENTE:

a)Alocar a importância de R$ 698.062,78 (seiscentos e noventa e oito mil e sessenta
e dois reais e setenta e oito centavos) que deverá obedecer a Lei n. o 14-133121, parâ
a realização da obra objeto do presente convênio, conforme Plano de Trabalho'
b) Execuiar e Íiscalizar'fielmenie o objeto descrito na Cláusula Primeira deste Termo
em conformidade corn as informaçôes descritas no Plano de TrabalholP§eto Básico,
aprovado pela CONCEDENTE;
c) Que no caso de eventual necessidade de aditivo de valor, não por aumento da
rneta íísica, mas sirn por defasagem do orçamento estimativo em relaçâo à realidade
do mercado, o acráscimo financeiro decorrente deverá ser suportado exclusivamente
pelo convenente conforme lN 0'l/2015;
d) Que no caso de eventual necessidade de aditivo de valor para coneçÕes
qualitativas e quantitativas decorrentes de erros ou de revisão do p§eto em fase de
obra, o acréscimo financeiro decorrente deverâ ser suportado exclusivamente pelo
municipio convenente;
e) Que no caso de qualquer hipótese de desequilibro econômico-financeiro, sobretudo
decorrente de flutuaçâo do óleo diesel ou aumento do DMT pela necessidade de troca
da fonte do materral petreoljazida, o acréscimo financeiro deverá ser suportado
exclusivamente pelo município convenente;
$ Responsabilizar-se pela execução física do objeto, devendo obrigatoriarnente a
execuçáo indireta ser procedida de processo licitatório ou dispensa deste, nos moldes
da Lei no. 14.133t21, de 01 de abril de 2021, ou da Lei no. 10.520/2002, de 17 de julho
de 2002, ou das leis posteriôrês que víerem a substituir;
g) lndicar o responsável têcnico por meio de ÂRT. de Execução e ou Fiscalização;
h) Responsabilizar-se por todos os encargos de natureza trabalhista, fiscal, e
previdenciária, deconentes de eventuais demandas judiciais relativas a recursos
humanos utilizados na execuçâo do objeto deste convenio, bêm como por todos os
encargos tributários ou extraordinários que incidam sobre o presente instrumento;
i) Movimentar os rêcursos financeiros repassados pelo CONCE em conta
corrente aberta exclusivamente para este Íim em Banco OÍlcial,

i"lólrs it"*rrrÍilrrl kil]*lr* rürnuâi* d& Siiv*" rl* [fi*lr* pülití{ü Acirci*rçtr*tivo
í:Ep i§ü{*-}5rl . fuiahà . M*t* üreEs* u.
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Governo do Éstedo de Mato Grosso
SINFRA - §ecre[aria de Estado de lnfraestrutur& e Logística

localidades onde nâo psssuâ agênciâ deste, a conta poderá sêr aberta em outro
Banco;
j) A conta corrente deverá identificar em sua denominaçâo o número deste Convênio
e a Íinalidade do mesmo, além do valor de repasse de recursos financeiros da
SECRETARIA:
k) Os recursos deconentes dêste Convênio, enquanto não agregados na sua
finalidade, $erâo obrigatoriamente aplicados no mercado Íinanceiro:
l) Os rendimentos das aplicaçÕes financeiras serão obrigatoriamente destinados ao
objeto deste Convênio, estando sujeitos as mesmas condiçôes de Prestaçâo de
Contas exigidas para os recursos transferidos;
rn) Restituir, ao CONCEBENTE, o valor transferido, atualizado monetariamente,
desde a data do recebimento, corn base na variação da Taxa Referencial do Sistema
Especial de Liquidaçâo e de Custódia-SELlC, acumulada mensalmente, atá o ultimo
dia do mês anteriór ao da devolução dos recursos à Conta Única do Tesouro
Estadual, quando incorrer em algum dos casos previstos no artigo 20o, inciso XVll,
alíneas "a, b e c" da l.N. SEFAZ/CGE/SEPLAN - MT no 01/2015;
n) Restituir, ao CONCEDENTE, ou ao Tesouro Estadual, conforme o caso, o valor
referente a contrapartida, corrigida moneiariamente, quando nâo for comprovada sua
aplicaçáo na consecuçâo do objeto do csnvênio;
o) Promovêr â execuçáo dos serviços objeto do Convênio, por conta da transferência
dos recursos, obsêrvando a legislaçâo que disciplina a realizaçâo da despesa (Lei
14.133n1), conjuntamente com a legislaçáo estadual pertinente, nos termos do que
estabelece o art.63, § 2" da LDO.
p) Alocar recursos complemenlares à execuçâo do objeto, se necessário;
q) Receber e movimentar os recursos recebidos por conta deste Convênio em conta
bancária exclusivamente aberta pâra este fim, identiÍicando em sua denorninaçâo o
número deste Convênio e a participaçáo do CONCEDENTE;
r) Caso haja contrapartida, depositar o vâlor, quando este for de caráter financeiro,
cujo depósito obedecerá ao especificado no Cronogramâ de Desembolso constante
no plano de Trabalho;
s) Colocar placas de identilicação elou cavaletes de sinalização durante a execuçáo
dos sewiços objeto do presente Convênio, tom a devida ldentificação (logornarca) do
CONCEDENTE;
t) Fomecer ao CONCEDENTE todas as informaçÕes solicitadas corn relaçâo ao
objeto do presente Convênio;
u) Permitir e íacilitar o livre acesso de servidores do sistema de controle interno do
CONCEDENTE ou ao qual esteja subordinado, a qualquer tempo e lugar, a todos os
atos e fatos relacionados direta ou indiretamente com o presente Convênio, quando
em missão de Fiscalizaçâo ou Auditoria;
v) Prestar contas da coneta aplicaçâo dos recursos ao CONCEDENTE, de
conformidade com as orientaçÕes estabelecidas na Cláusula Dêcima;
w) Alimentar o Sisterna de Gerenciamento de Convênios - SlGCon, no endereço
www.§qp lq a, rnt.gov. bÍ§ig§gn, com dados relativos a execuçâo do convênio, como
execução de metas, empenhos, liquidaçÕe§, paEamentos efetuados, , bem eomo
{azer lançamento de propostas de aditarnento de prazo e/ou
efetivamente fo r necessário.

l{r+lrs t'têrÍI1inio l?rbÊir6 j"r}Íüuãtü da §ilve, s1n, 1s6,,, P*lilrr* Sdrginíffirãtivo
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SINFRA - §ecrataría de Êstado de lnfra*slruturâ e Logistica

CLAUSULA SEXTA - DA VrcÊNCIA

6.í. O prazo de vigência deste instrumento é de 365 {trezentos e sessenta e cinco)
dias, contados a partir da data de sua assinatura, cujo prazo de duração deve ser
fixado de acordo com o tempo previsto pâra a execução do objeto êxpresso no Plano
de Trabalho, podendo ser proÍrryado mediante termo aditivo, desde que solicitado no
prazo minimo de 30 (trinta) dias antes do término da vigência, deüdamente
justificado.

oLAUSULÂ SÉnma - DA PRORROGAçÃO "EX-OFíÇIO"

7.í. A SECRETARIA tem obrigaçâo "de oficio", prorrCIgar a vigência do Gonvênio,
quando houver atraso na liberaçâo dos recursos, limitada esta prorrogaçâo ao exato
periodo do atraso verificado"

CLAUSULA OITÂVA - DO ACOIIIIPANHAi,iENTO E FISCALIZAÇÃO

8.1. Os órgâos ou entidades da administraçáo direla ou indireta do Estado que
celebrarem qualquer tipo de convênio que envolva a transferência de recursos, com
orgâos ou entidades da administraçâo pública, entidades sem fins lucrativos deverâo
nomear, por portaria, um Servidor do Quadro de Pessoal, com vinculação à Ârea
Técnica do objeto pactuado, que terá como atribuiçâo a fiscalizaçâo do convênio,
responsabilizando-se pelo acompanhamento, fiscalizaçâo e análise da prestaçâo de
contas da execuçâo flsha do objetc.

§ 1o O concedente, no exercicio das atividades de fiscalização e acompanhamento do
convênio. poderá:
I - valer-se do apoio têcnico de tercetros;
ll - delegar competência ou firmar parcerias eom outros orgãos ou entidades da
Administração Pública Estadual que se situem proximos ao local de aplicação dos
recursos, com tal finalidade, desde que tenham capacidade técnica; e
lll reorientar aç6es e decidir quanto à aceitação de justificativas sobre
impropriedades identificadas na execuçâo do instrumento.

§ 2ô AIêm do acompanhamento de que trata o § 1o. a Controladoria Geral do Estado
(CGE) realizará auditorias periodicas nos convênios celebrados pelo Estado.

§ 30 Sáo obrigaçôes do Fiscaldo Convênio:
l- fiscalizar a execuçâo do obieto pactuado.
ll - informar ao seu superior hierárquico a existência de Íatos que comprometam ou
possâm comprometer as atividades ou metas do convênio, de indicios de
irregularidades na gestâo dos recursos, bem como as providências adotadas ou que
serâo adotadas para sanar os problemas detectados.
lll - ernitir ou homologar parecêr técnico que ateste a realização de
Plano de Trabalho do convênis, como requisito para transÍerência
recursos previstas no crônograma de desembolso.

prevista no

ti*tiot-iÊi"minâ Srberr{}Iorquatcidr §tr'*-s,r*, Ce91líô F§iiir*:&üí- *'iisirêir.vo
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lV * no caso de convênio, cuia execuçáo se dê atravês do repasse de somente uma
parcela, emitir ou ateslar pareceÍes técnicos, no minimo em umâ ocasiáo, relativo aos
atos que já foram realizados, apontando quais são as perspectivas de curnprimento
do objeto no prazo estabelecido.
V - emitir ou homologar parecer técnico relativo à execução física do convênio na
forma de relatôrio final, independentemente da prestação de contas devida pelo orgâo
ou entidade convenenle.

cLÁusuLA NoNA - DAs LTBERAÇÕES Do§ REcUR§os

9.1. O CONCEDENTE repassará os recursos previstos na Cláusula Quinta, item 5.1,
alínea "an, de acordo corn o Plano de Trabalho que compôe este Termo de Convênio.

9.2. O CONVENETE aplicará os recursos previstos na Clausula Quinta, itern 5^2,
alínea "a" de acordo com o Plano de Trabalho que compÕe este Termo de Convênio.

§ 1o - Quando a liberaçáo dos reçursos ocsrrer em duas ou mais parcelas, a liberação
de cada parcela subsequente à primeira ficará condicionada â apresentação e
aprovaçâo da prestação de contas parcial referente à parcela anterior, cornposta da
documentação especiíicada no artigo 59 da lN 001/2015.

§ 2§-Os rêcursos de convênio§, enquanto não utilizados, deverão ser obrigatoriamente
aplicados em:

I - Caderreta de poupança, se a previsão de seu uso for igual ou superior a 01 (um)
mês;

ll - Fundo de aplicaçâo financeira de curto prazo, ou operaçâo de mercado aberto
lastreada em título da dívida pública federal, quando a sua utilização estiver
prevista para prazos menores que um mês.

§ 3o - Os rendimentos das aplicaçÕes financeiras serão, obrigatoriamente, aplicados
no objeto do convênio, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de
contas exigidas paÍa os recursos transíeridos^

§ 4o - As receitas oriundas dos rendirnentos de aplicaçÕes no mercado financeiro não
poderâo ser computadas como contrapartida devida pelo MUNICIPIO, mesmo as que
são oriundas dos recursos de contrapartida"

§ 5o - A liberaçâo da parcela de recur§o financeiro será suspensa, caso haja
impropriedades verificadas, principalmente nos seguintes casos:

a) Quando não houver comprovaçâo da boa e regular aplicação dos recursos
anteriormente recebida, na forma da legislaçâo aplicável, inclusive mediante
procedimento de fiscalização local, realizados periodicamente r SECRETARIA

Estado;dou órgão competente do sistema de controle intemo e externo

tielio i"lerrni*o !überr* T*rquato da §itrra. s/n" Ceêtíô potitirâ Âdininrs[ra{t.ro
íL.F 7§$ôS 25*.Cr*x$* - Matn Grcsso [}r
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b) Quando verificado desvio de íinalidade na aplicaçãü dos recursos Íinanceiros,
âtrâsos náo justiíicados no curnprimento das etâpâs ou lases prosramadas,
práticas atentatórias âos principios fundamentais da Administração Pública nas
contrataçôes e demais atos praticados na execução do convênio;

c) Quando for descumprida pelo MUNTCíPIO, qualquer Cláusula ou condições do
Convênio;

d) Apos â constatação da irregularidade su inadimplênciâ, a SECRETARTA alêm da
suspensão da liberação da parcela, estabelece o prazo não superior a 30 (trinta)
dia*, para saner a irregularidade ou cumprir a obrigaçâo,

§ 6o - Suando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinçâo do convênio, os saldos
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes de receitas obtidas em
aplicaçÕes financeiras reahzadas, serâo dçvolvidos ao orgâo ou entidade concedente,
no prazo improrrogável de 3CI (trinta) dias do evento, sob pena de irnediata
instauraçáo de tomada de contas especial do MUNIGíPIO, providenciada pelã
SECRETARIA.

cLÁusuLA DÉfiirA - DA pRE$TAÇÃo sÉ coNTAs FrlrAL

10.{. Atê 30 (Trinta) dias apos o término da vigência deste convênio o MUNICIPIO
protocolará na SECRETARIA â prestaÇão de contas final do total dos recursos
aplicad*s, tanto os provenientes da COHCEDENTE quanlo do CONVE!.IEHTE, que
será constituida de relatório de cumprimento do obieto, acompanhada dos
documentos abaixo relacionado§, para irnediatamente ser registrado seu recebimento
no Sistema de Gerenciamento de Convênios - SlGCon;

l^ Cópia do plano de trabalho (Anexo I a V);
ll. Copia do Termo de Convênio, de seus Termos Aditiuos e respectivas

indicaçÕes dos extratos;
lll. Demonstrativo da Execuçáo de Receila e Despesa (Anexo Vl);
lV. Relatorio de Cumprimento do Objeto (Anexo Vll);
V. Relatório de Execr"rçâo Fisica (Anexo Vlll);
Vl. Relatório de Execução Financeira {Anexo lX}l
Vll. Relação de Pagamentos (Anexo X);
Vlll. Relaçâo dos Bens adquiridos, produzidos ou construidçs com recursos do

Convênio, quando for o csso (Anexo Xl);
lX. Conciliação Bancária, quando for o caso (Anexo Xll);
X. Cópia das notas fiscais e/au recibçs, com a indicaçâo do número do Convênio;
Xl. Côpia de cheques e/ou nota de ordem bancária;
Xll. §xtrato de conta banoária especifica do perÍodo do recebimento da primeira

parcela até o último pagamento;
Xlll. Copia do termo de aceitaçâo parcial da obna ou laudo

cumpridas, quando se referrr à prestaçâo de contas
de medição das etapas

e do termo de
aceitaçâo definitiva da obra, quando se tratar de prestaçâo de final;

XlV. Comprovante do recolhimento do saldo de recursos, à
concedente:

Hslic rleirl,i'rr.: Rrharc Turqudo $e Sriva. q,n [.Êrtr,f potillro Â#rr,r'r,g11i1'"6,
i-L-P: 78iir,d.2Iü . i,;ienê . Mati: [irc:;sr:

indicada pelo



C
Fls

o
'ó

a l\4,

Q/
cLo

Gcverno da Estado dÊ l,lâto §rosso
SINFRA - Secretaria de Esrado de lnfrueslrutura e Logistica

XV. Cópia dos documentos relativos à licitaçâo, inclusive, despacho ad,iudicatôrio e
homologação das licitaçÕes realizadas ou justificativas para sua dispensa ou
inexigibilidade, com o respectivo ernbasamênto legal, quando o concedente
pertencer à administração pública.

§ 'lo A prestação de contas final substituirá a prestação de eontas da última parcela,
no caso de liberação dos recursos em duas ou mais parcelas, e a documentaçâo
deverá estar disposta na forma estabelecida pelo Estrado

§ f A não apresentaçáo da prestaçáo de contas parcial ou a sua não aprovaçâo
ensejará bloqueio das parcelas subsequentes do proprío convênio e irnpedirá a
celebraçâo de novos convênios com o Estado.
§ 3o A não apresentação da prestação de contas final ou a sua não aprovaçâo pelo
concedente ou pelo Tribunal de Contas do Êstado impedirá a celebraçâo de novos
convênios com o Estado.

CLAU§ULA DÉCmrA pRlilrErRA - DAS PRO|B§ÔES

11.í. É vedada a utilização dcs recursos previstos neste Convênio, que prevejam ou
permitam:

l. Realização de despesas a título de taxa de administraçáo, de gerenciarnento
ou simílar;

ll. 0 pagarnento de gratificação, consultoria, assistência técnica ou qualquer
espécie de remuneraçáo adicional a servidor que pertença âos ôrgâos ou de
entidades da administraçâo publica estadual, federal ou municipal, que seja
lotado em qualquer dos entes partícipes;

lll. O aditamento do convênio para alteraçâo do objeto pactuado;
lV. A utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no Convênio,

ainda que em caráter de emergência:
V. A realizaçâo de despesas em data anterior ou posterior â sua vigência;
Vl. O pagamento em data posterior à vigência do instrumento, salvo se

expressamente autorizada pela autoridade competente do concedente e desde
que o fato gerador da despesa tenha ocorrido durante â vigência do
inskurnento pactuado, bem como nâo implique atraso da apresentaçâo da
prestação de contas final;

Vll. A atribuiçâo de vigência ou de efeitos financeiros retroativos;
Vlll. A realizaçâo de despesas com taxas bancárias, corn multas, juros ou correção

monetária, inclusive referente a pagamentos ou recolhimentos fora do prazo;
lX. A transferência de recursos para clubes, associaçÕes de servidores ou

quaisquer entidades congêneres, excetuadas creches e escolas para o
atendimento pré-escolar;

X. A realizaçâo de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo,
rnformativo ou de orientaçâo social, das quais nâo constem , símbolos

servidoresou imagens quts caracterizem promoçáo pessoal de
públicos"
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CúU§ULA

Gov*r*o dn Estad* de Mato Grssso
§INFRÀ - §ecr*taria de Est*du de lnfr*estrurura a Logistúca
DÉCmA §EGUÍIIDA. DA ALTERAçÃo

Í2.1. O Plano de Trabalho sornente poderá ser atterado. com as devidas justificativas,
rnediante proposta de modificação a ser êprÊsêntada no §lGCon, corn âtê 30 {Trinta}
dlas antes do seu término, devendo ser analisada pela área técnica, nâo podendà
haver rnudança do &jeto,

CLÁU§ULA DÊcffiA TERcEIRA. DA RE§cISÀo

í3.1. O presente Terrno de Convênio poderá ser denunciado ou rescindido por
iniciativa de qualquer uma das partes, sem prejuízo das atividades em andamento,
mediante notificação právia com 30 (trintâ) dias de antecedência, con*tituindo motivo
para rescisâo independentemente de formalizaçâo.
a) O inadírnplements de quaisquer das cláusulas pactuadas,

b) Utilizagâo do recurso em desacordo com o previsto no Plano de Trabalho;
c) O nâo curnprimento das obrigaçôes assurnidas e previantente estabeleçrdas.

CLÁU§uLA DÉcliTA QUARTÀ . DO FCIRCI

14.1 Elegem as partes o FORO DA TOMARCA DE CUIABÁ, capital do ESTADO DE
lliÂT0 GRCI§SO, para dirirnir qualquer dúvida do presente Convônio, renunciando
outro por rnais privilegiado que seja.
E por estarem de pleno acordo e cofirpromissados assinam este Termo em 03 (três)
vias de igual t*or e f<lrma, nâ dae tasteÍ$unhas abaixo:

Cuiabá-MT. 25 de abrilde 2A24.

SILVA
§ECRETÁRIO OÊ E§T E LOGÍ§TICA

EDUARDO JO§* DA ABREU
PREFEITO TTUNIÇIPAL DE SÃO F§DRO DÂ

TE§TEMUNHAS:
Norne

t-tgtiô Hê{rs,hü Rr§Ériíê forsüêtô d* 3àv*. §r|EtiCêiltís ÊúÉrt€o Â§*rnigtr+tivo
titr 78ü48-25* . f,uiatr.4. f.4atc tr*sso
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daC& Governo do Estado de Mato
Grosso

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRA.
ESTRUTURA E LOGÍSTICA.SIN FRA

Relação de Equipamentos
e Material Permanente

I

Ail.exo
v

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA CIPA

I. REI.AçÃO DE EQUIPAÍTIENTOS E MATERIAL PERMANENTE

Saldo Total: O,0O

rr - DECLARAçÃO

Na qualidade de representante legal do Proponente, DECLARO, para fins de prova junto ao Governo do
Estado de Mato Grosso e, sob as penas do estabelecido no Código Penal Brasileiro, art. 299, que inexiste
qualquer débito em mora com o Tesouro Estadual ou situação de inadimplência junto a qualquer Orgão ou
Entidade da Administração Pública Estadual, que impeça a transferência de recursos na forma deste Plano de
Trabalho, o qual atesto a sua veracidade.

Local e Data:
llruome 

do Proponente
ilnssinatura 

do Proponente:

rrr - APRovAçÃo
Aprovo o presente Plano de Trabalho, na forma proposta, estando de acordo com o objeto e os custos

envolvidos.

Local e Data
llnsslnatura 

do Dirigente do Órgão:

Especificação Unidade

PARA
ENTAçÃO

EM

PERFICIAL

51

DUPLO,
DRENAGEM

PERFICIAL,
DRFENAGEM
PROFUNDA E

NO
M DE

PEDRO DA

Qtde Valor Unit. Valor Total
Local de
Destino

PREFEITO
IVO
SANTANA,
RUA NOVA,
RUA BAHIA,

DOIS,

H

Propriedade

1,000 1.891.701,55 1.891.701,55 Convenente

1t1

Natureza

CIPA

un

o.o0
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Governo do Estado de

Mato Grosso
SECRETARIA DE ESTADO DE

INFRA.ESTRUTURA E

LOGÍSTICA.SINFRA

Dados do Projeto da
Proposta

A
II

0790-2024
proposta

DA CIPAPREFEITURA MUNICIPAL DE

r - TNFoRMAçóES BANCÁnHS

II. DADOS DO PROJETO

III - DADOS ORçAMENTARIOS DO CONCEDENTE (Preenchimento pelo Concedente)

1 - Conta Corrente
lt'

- Banco:
1 - Banco do Brasil S/A

lls
il

- Agência:
854-0 . BBRASIL DE JACIARA

4 - Praça de Pagamento
Jaciara-MT

- Título do Projeto:
MATERIAL PARA PAVIM

- Periodo:
EM TSD a 02s

7 - Descrição Sintética do Objeto:

O presente Convênio tem por objeto formalizar entendimentos entre as partes, em regime de mútua
colaboração, para aquisição de materiais para pavimentação em TSD, drenagem superficial e profunda de
águas pluviais e sinalização viária nos Trechos: Av. Prefeito Ivo Santana - T1 e T2, Rua Nova - T1 e T2, Rua
Bahia - T1 a T3, Rua Dois, Rua Senador - T1 a T5, Rua Heleninha, Rua Heleninha - T1, Rua Dona Helena,
Rua Fortaleza, Rua Salvador, Rua Ceará e Rua Boa Vista - T1 e T2; Coordenada Rua Principal: Av. Prefeito
Ivo Santana - T1, Coordenada inicial:16o0'24.39"5i 54055'36.88"0 Coordenada final: 16" 0'15.08"S;
54055'26.85"0, numa extensão total de 2L.897,22m2, no Município de São Pedro da Cipa - MT.

I - Justificativa da Proposição:

O município de São Pedro da Cipa em Mato Grosso tem na sua origem a pecuária, e escoamento de
madeira sendo que possui um corredor de estradas vicinais para atender o escoamento da produção,
geralmente as margens de rios, e o Rio São Lourenço de tantas serventias e marco maior da história da
região do Vale do São Lourenço, foi um dos mais utilizados pela sua potencialidade, navegabilidade, beleza
natural e diversidade ictiológica. Desta forma o Município de São Pedro da Cipa possui muitas ruas e
avenidas sem pavimentação Urbana e para melhorar a acessibilidade e mobilidade urbana do municipio,
neste caso melhorando a acessibilidade e mobilidade urbana no município, nescessita de Pavimentação
Urbana em varias Ruas e Avenidas. Com a Parceria Estado (materiais) Municipio (serviços) possibilitara ao
município a pavimentação que tantos nescessitamos

9 - Programa:
535-IN FRAESTRUTU RA NAS CIDADES

10 - Projeto/Atividade :

31I7-PAVIMENTACÃO E RECUPERAÇÃO OE VIAS URBANAS NOS MUNICÍPIOS DO ESTADO

11 - Natureza 44400000 0

12 - Fonte
1s00000

0
13 - Valor

1.1 77

sigcon.seplan.mt.gov.br/convenio/printjt_mt_anexoii.php?conv_id=22257661 1t1
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- Nome do Outro Partícipe 23 - CNPJ - Esfera Administrativa

- Endereço:

- Município: - CEP: 28 - DDD: - Telefone: Fax

ituÍa
a

e& Governo do Estado de Mato Grosso
SECRETARIA DE ESTADO DE INFRA.ESTRUTURA E

LOGÍSTICA.SINFRA
Representante

Cadastro do

] Ci{
I

2 - CPF do Dirigente:

33 - C.I/Or9ão Expedidor/Data 34 - Cargo 5 - Função: 36 - Matrícula:

e data natura do Outro Partícipe natura do Proponente

1- Nome do Proponente:
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA CIPA

2- CNPJ / CPF:
37.464.948/O001-08

- Esfera Administrativa : - Status Jurídico
Mu o os e Entidades Munici

5 - Endereço:
AV. RUI BARBOSA,335- CENTRO

- Município:
SAO PEDRO DA CIPA

7 - CÊP:
78835-000

- DDD
066

- Telefone:
3418-1500

10 - Fax

11 - e-mail 12 - Site

0910512024, '13:07 Governo do Estado de Mato Grosso - Plano de Trabalho - lN 03/2009-MT

r - TDENTTFTCAçÃO DO PR.OPOilENTE

II - IDENTIFICAçÃO DO REPRESENTANTE DO PROPONENTE

rrr - TDENTTFTCAçÃo Do ourRo pARTÍcrpE

rv - TDENTTFTGAçÃo Do DTRTGENTE DO OUTRO PARTÍCrPE

31 - Nome do Dirigente do outro Partícipe:

O Executor O Interveniente

291 VILA ERICA CEP: 78835-OOO

14 - CPF:
s 13.991.051-91

17 - UF:
MT

13 - Nome do Proponenter
EDUARDO JOSE DA SILVA ABREU

15 - Endereço:
IRMA VALDINA

16 - Municipio:
São Pedro da

18 - C.I/Orgão Expedidor/Data:
266t5576 / SSP MT / 00/00/0000

19 - Cargo:
PREFEITO

- Matrícula:
PREFEITO
- Função:

sigcon.seplan.mt.gov.br/convenio/printjt_mt_anexoi.php?conv_id=22257661 1t1
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Fls 
-Anexo

IV& Governo do Estado de Mato
Grosso

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRA-
ESTRUTURA E LOGÍSTICA.SIN FRA

Cronograma de
Desembolso

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA CIPA

Concedente - 2024
Meta Jan Fev Mar Abr Mai Jun

OI-AQUISIÇAO DE
MATERIAIS PARA
PAVI,MENTAÇÃO
ASFALTICA EM TSD E

DRENAGEM EM VIAS
URBANAS NO MUNICÍPIO
DE SÃO PEDRO DA CIPA -
MT

0,00 0,00 0,00 0,00 119.363,88 0,00

Meta

DE

EM TSD E

EM EM VIAS
RBANAS NO MUNICÍPIO

SÃO PEDRO DA CIPA
MT

Ju! Ago Set

0,00

Out Nov Dez

0 00 0,00 0 00 t.o74.274,89 0,00

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

sigcon.seplan.mt.gov.br/convenio/printjt_mt_anexoiv.php?conv_id=22257661 1t1



0910512024, 13:10 Governo do Estado de Mato Grosso - Plano de Trabalho - lN 03/2009-MT
Mu

%

)8_
Ca-

daffi
Governo do Estado de Mato

Grosso
SECRETARIA DE ESTADO DE INFRA.
ESTRUTURA E LOGÍSTICA-SIN FRA

Cronograma de Execução
Física e Plano de Aplicação

de Recursos

Iis

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA CIPA

r - cRoNoGRAMA DE EXECUçÃO OAS METAS FÍSTCAS

II. PLANO DE APLICAçÃO OOS RECURSOS, POR NATUREZA DE DESPESA

Meta

01

AQUISIçÃO DE MATERIAIS PARA
PAVIMENTAÇAO ASFALTICA EM TSD E
DRENAGEM EM VIAS URBANAS NO
MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DA CIPA -
MT

m2 21.891,22

01.01 TERRAPLANAGEM Percentual 4,3L

01.02 PAVIMENTAÇÃO Percentual

01.03
TRANSPORTE DE MATERIAIS DE
PAVIMENTAÇÃO zs / o 4 / 20 2 4ll2s / o 4 / zo 2 s

01.04 DRENAGEM SUPERFICIAL Percentual B,s zllzs t o c t zo z+llzs 1 o a po zs

01.05 SINALIZAÇÃO VIÁRIA Percentual

01.06 DRENAGEM PROFUNDA Percentual n, ot llzs 1 o + 1 2o24ll2s / o 4 / zo2s

Concedente Proponente - ContrapaÊida
Natureza Discriminação

Financeira Financeira Não Financeira

4490.5L
Obras Civis - Aquisição Mat Pavimentação
TSD

L.1_93.638,77 0,00 698.062,78

Produto ou Seruiço
AQU|SIÇÃO DE MATER|ATS PARA
PAVI MENTAÇAO ASFALTICA EM
TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO,
DRENAGEM SUPERFICIAL,
DRFENAGEM PROFUNDA E
srNALrzAÇÃo No MUNrcíPro DE sÃo
PEDRO DA CIPA

Unid de Medida Qtde Valor Unit Valor Total

ud 0,001,00 1.891.701,55

Subtotais 698. 781. 193.638 77 0 00

Valor Total do Convênio 1.891.701,55

sigcon.seplan.mt.gov.br/convenio/printjt_mt_anexoiii.php?conv_id=22257661 1t1
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Governo do Estado de Mato Grosso
SECRETARIA DE ESTADO DE INFRA.ESTRUTURA E

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA CIPA

Natureza

4490.51

MEMóRIA DE CÁLCULOS

Produto ou Seruiço Unid de Medida
AQUTS|ÇÃO D_E MATER|ATS PARA
PAVIM ENTAÇAO ASFALTICA EM
TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO,
DRENAGEM SUPERFICIAL, DRFENAGEM Ud

PROFUNDA E STNALTZAÇÃO NO MUNrCÍPrO
DE SÃO PEDRO DA CIPA

Qtde

1,00

Valor Unit Valor Total

1.891.701,s5 1.891.701,55

ValorTotal: (Obras Civis - 4490.51) 1.891.701,55
' :-',-'--- ,' .:".1.. ..... : :: -:::l:1" L

Valor Total: 1.891.701,55
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